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Resumo

 

Este texto busca através de entrevistas realizadas com protagonistas dos governos Britto e Dutra, bem como da literatura teórica sobre desenvolvimento econômico e pela revisão da história do RS no século XX, distinguir os principais elementos de influência direta ou difusa dos planos histórico e teórico na constituição dos projetos contemporâneos de desenvolvimento para o Rio Grande do Sul.

1) INTRODUÇÃO:  

           Este capítulo propõe-se discutir as referências históricas, ideológicas e teóricas dos projetos de desenvolvimento contemporâneos para o RS. Neste sentido, não consideraremos apenas as referências explicitadas pelos atores nas entrevistas que fizemos, mas também aquelas que estão implícitas nas políticas implementadas.

           No que se refere às teorias, em particular as teorias de desenvolvimento, existe uma dimensão analítica e outra normativa, isto é, servem para interpretar a realidade e ao mesmo tempo para formular instrumentos de intervenção no mundo concreto. Assim, quando, por exemplo, um governo concebe políticas de desenvolvimento, embora não faça menção explícita a uma determinada teoria, ele pode proceder de acordo com seus pressupostos e proposições ou ainda incorporar variações ou combinações de teorias, mesmo que não o faça conscientemente.

           Por outro lado, a bagagem intelectual e ideológica acumulada pelos atores, a qual informa as opções feitas nas posições de governo que ocupam, nem sempre têm ligações diretas com as referências analisadas e muito menos se explicitam em curtas entrevistas. Mais que isso, embora existam hierarquias, as decisões de governo são fruto da elaboração coletiva, onde atores aparentemente secundários (aqueles que não entrevistamos) acabam por influenciar decisões importantes.

           Desta forma as relações que vamos estabelecer, entre os projetos de governo e teorias, vai ao mesmo tempo usar referências explícitas dos atores entrevistados e análise das práticas concretas dos governos. 

2) IDEOLOGIAS E CONCEPÇÕES DE ESTADO SUBJACENTES AOS PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO.

                  2.2) GOVERNO OLÍVIO DUTRA

                  O principal partido da coalizão que elegeu o governo Olívio, o PT, se auto-define como socialista, demarcando-se explicitamente da social-democracia e das experiências de socialismo burocrático. Sua estratégia de transformação da sociedade passa por fases de acumulação de forças dos setores populares e por rupturas em maior ou menor grau com o capitalismo.

           Estas formulações são vagas nos documentos oficiais, aliás propositadamente vagas para abrigar um amplo espectro ideológico.

           O objetivo de transformação profunda da sociedade é impreciso, não há modelo de referência, nem no plano teórico. Há a expectativa que este seja construído no processo de luta por uma sociedade mais justa, isto é, o caminho se faz caminhando. O processo de orçamento participativo é um exemplo de uma construção que aponta para uma nova sociedade e está em ruptura com as formas tradicionais de representação burguesa.

          Num ponto há um consenso. Deve-se ocupar, o máximo possível, espaços na institucionalidade e articular a ação neste espaço com as lutas populares.  Observa-se, no entanto, com o tempo, uma priorização crescente da ação na institucionalidade, isto é, a ocupação de posições no legislativo e executivo das diferentes esferas do Estado.

           Na institucionalidade, esse partido pretende demonstrar uma forma diferente de governar dos partidos tradicionais, incorporando a população nas decisões de governo e invertendo prioridades no sentido da aplicação dos recursos públicos em benefício dos setores desfavorecidos da sociedade.

           Desta forma, pretende ganhar a adesão consciente e ativa de setores cada vez mais amplos, acumulando forças para empreender transformações mais profundas.

           Até as eleições de 1998, era consenso no PT a necessidade de romper com o modelo neoliberal de gestão da economia e do Estado, como etapa para mudança da sociedade.

           Nas esferas sub-nacionais do Estado, sem os mecanismos econômicos e políticos do Estado Central, tratava-se de praticar, na medida das possibilidades dos aparatos estatais sub-nacionais, políticas de intervenção do Estado na preservação e ampliação dos direitos econômicos e sociais que o neoliberalismo queria transferir para a órbita do mercado.

           Em nível nacional, a gestão da economia brasileira era liberal. E o governo Dutra tinha presente a estreiteza das opções possíveis a partir dos instrumentos disponíveis no Estado regional. Tratava-se de buscar os espaços de atuação possível, coerentes com as posições políticas da coalizão de governo.

           O objetivo estratégico de transformação da sociedade tinha desdobramentos no presente, numa política econômica que garantisse a expansão da economia, do emprego e da distribuição de renda. Isto se faria inter e intra-classes. No primeiro caso, entre os proprietários do capital, com o apoio prioritário aos pequenos empreendimentos e no segundo caso, por um lado, como conseqüência do primeiro, na medida que os pequenos empreendimentos são mais intensivos em trabalho, portanto geram mais empregos e, por outro, lado por medidas que gerem benefícios diretos para os trabalhadores como salário mínimo regional, reforma agrária, apoio a exploração agrícola familiar, investimentos na saúde, educação, assistência social,etc.

           As fórmulas, “desenvolvimento espraiado, integrado e integrador” repetidas pelo governador Dutra, representavam a síntese de suas intenções no plano econômico e social.

           O projeto estratégico do PT, que tem o socialismo como referência, dificultava a relação com o empresariado, mesmo o de pequeno porte, que eventualmente poderia ser incorporado numa visão mais aberta de transformação social. A desconfiança dos pequenos empresários gerava preconceitos que são percebidos pelos atores do governo (detectadas nas entrevistas). Mesmo que as medidas de apoio aos pequenos empresários fossem por eles consideradas efetivas, não impediam que pairasse num contingente expressivo de pequenos empresários um clima de distanciamento, reconheciam, no entanto, os governistas que o referido preconceito tendia a diminuir. 

           2.3) GOVERNO BRITTO;

           Como veremos no capitulo 3, os principais atores do governo Britto têm origens diversas, inclusive alguns dos principais na esquerda que combatia a ditadura militar. Estes desenvolveram um processo de convergência com a linha conservadora hegemônica no PMDB, principal partido do governo, que se consolida no primeiro governo pós ditadura militar, cujo presidente era José Sarney.

           A adesão ao PMDB ao governo FHC implica uma opção liberal para a economia, que se manifesta em uma série de questões-chave, como privatizações, direcionamento da intervenção do Estado no apoio a grandes empresas, redução do tamanho do Estado através de um plano de demissões voluntárias do funcionalismo, etc. Nas entrevistas, aparece que a razão destas medidas é pragmática e não ideológica.

           O diagnóstico do período, feito pelos agentes do governo, é por um lado o Estado vivendo uma crise financeira e por outro havendo uma grande disposição de empresas multinacionais de investir nos países emergentes, o que realmente ocorreu num curto espaço de tempo que correspondeu ao governo Britto.

           O quadro institucional brasileiro dava aos governos dos Estados Regionais autonomia para praticar políticas de atração de investimentos através de incentivos fiscais e por outro lado para qualificar a infraestrutura do Estado. Acreditavam os atores do governo Britto, ser necessário obter recursos a partir das privatizações, além do que sendo as estatais privatizadas tornar-se-iam mais eficientes. 

           Outro elemento chave para compreender a opção do governo Britto pela atração de grandes empresas consideradas de ponta é a avaliação que a matriz produtiva do RS não tinha dinamismo necessário para alavancar o desenvolvimento do Estado. A existência de empresas de grande porte, com moderna tecnologia, poderia cumprir o papel de dinamizar a economia. 

           Neste sentido era necessário centralizar recursos no centro do governo, pois o conjunto do aparelho do Estado era considerado inoperante.

           Para um governo que pretende reestruturar a matriz produtiva, uma nova organização do aparato de Estado é necessária, ainda que isto se faça sem desmontar a estrutura vigente.

           Na prática, o governo opera por projetos prioritários, criando rotinas que agilizam sua tramitação. Centralizadas pela secretaria de governo, as demais secretarias constituíam com a primeira um comitê que decide num único momento as intervenções consideradas prioritárias, eliminando o trâmite seqüencial que tomava muito tempo. Segundo o depoimento da responsável pela secretaria de governo, a média de tempo de tramitação dos processos passou de cem para vinte dias. Os projetos prioritários (cento e cinqüenta no total) tinham como indicação de prioridade uma tarja vermelha, o que significava trânsito sem interrupção. Além disso, a secretaria de governo tinha o monitoramento diário do andamento dos projetos e mantinha contato com os setores responsáveis sempre que houvesse algum atraso nos cronogramas previstos.

           Podemos fazer uma analogia entre a prática descrita e a organização dos grupos de trabalho (GTs) do governo Jucelino para implementação do plano de metas, embora em nenhuma entrevista com membros do governo Britto esta relação fosse explicitada. Uma crítica que aparece de um membro do governo Olívio também lotado na secretaria do governo é que no governo Britto, fora os projetos prioritários, as rotinas e tarefas da administração pública foram abandonadas, provocando colapso ou emperramento de diversos serviços de responsabilidade do governo estadual. Segundo o entrevistado, no governo subseqüente (Olívio) alguns setores tiveram que literalmente reaprender a cumprir suas funções, pois estavam completamente esvaziados. 

           Na sua relação com a administração indireta, o governo Britto utilizou o sistema de contratos de gestão, inspirados no modelo francês, onde os organismos e empresas estatais ampliaram sua autonomia em troca do compromisso com metas qualitativas e quantitativas.

           Segundo o secretário da fazenda, o principal partido do governo, o PMDB, sempre defendeu que o capitalismo gera desequilíbrios e que o papel do Estado é justamente o da regulação destes desequilíbrios com um sentido desenvolvimentista (Busatto, 2001).A forma de intervenção seria a da alteração da matriz produtiva, atraindo investimentos que pela livre operação do mercado não viriam para o Rio Grande do Sul.

           Parece-nos difícil caracterizar de desenvolvimentista uma política fora de seu contexto histórico e de sua escala de aplicação. O desenvolvimentismo era uma concepção de governo para uma escala nacional, onde o Estado nacional dispunha de um conjunto de instrumentos( moeda, câmbio, etc.) que são elementos fortes de regulação, sua intervenção tinha um perfil bastante mais abrangente que a simples manipulação de incentivos para atração de empresas, embora também fossem praticados.

3) INFLUÊNCIAS HISTÓRICAS

3.1) GOVERNO OLÍVIO

           Como sabemos, as especificidades da história republicana do Rio Grande do Sul marcaram profundamente a percepção que os políticos e de certa forma a população têm do Estado. O viés patrimonialista, tão presente na vida nacional, não encontrou muito espaço no Rio Grande do Sul.

           Efetivamente, a partir dos exemplos dos governos regionais da Primeira República (1890-1930), criou-se um padrão de comportamento em relação à “coisa pública” que em geral, com prováveis exceções, se pautava pela separação das atividades públicas e privadas. 

          Outro elemento era a presença regulatória e intervencionista do Estado Regional na atividade econômica que mesmo os governos  que seguiram não abriram mão.

           A relação do governo Olívio com os governos estaduais da Primeira República  se dá tanto por identificação dos principais atores do governo com aspectos essenciais do projeto castilhista, como pela imagem que a oposição procurava imputar-lhe.

           A influência castilhista é assumida de forma difusa, os elementos desta são articulados na forma de um sincretismo político onde existem elementos de ruptura e de continuidade. Os de continuidade são a idéia de autonomia do Estado Regional, de intervenção do Estado, de defesa da renda deste, etc. A ruptura seria na questão democrática onde há rejeição às instituições e práticas autoritárias do Castilhismo e também seu caráter de classe inequivocamente burguês.

           O fato de o governo ser minoria na assembléia legislativa gerou conflitos que eram percebidos pela oposição como a reedição da relação autoritária do Castilhismo com o parlamento, o que evidentemente não era possível, devido as diferenças institucionais existentes entre o passado e o presente.

           Outro elemento de referência é o governo Brizola no RS, do qual recuperam sua preocupação com a escola pública, sua forma de enfrentar os gargalos na infra estrutura ( encampando as empresas estrangeiras do setor) e sua aproximação com setores populares, esta aliás vista de forma crítica pelo seu aspecto caudilhesco.

           A incorporação ativa das massas nas decisões de Estado através do OP não encontra similar na história brasileira e é sem dúvida uma marca forte da auto-imagem do governo Olívio.

           3.2) GOVERNO BRITTO

           A crise pela qual passa o Estado do Rio Grande do Sul na segunda metade dos anos 50, traumatiza de sobremodo as gerações contemporâneas e seguintes. Este trauma é tão maior porque no mesmo período o país, e principalmente o sudeste, têm crescimento elevado no contexto do plano de metas do governo JK.

           Mesmo que estudos rigorosos (Accurso, Candal Veras, 1965) tenham demonstrado que as razões da estagnação eram endógenas,  criou-se uma imagem que o Rio Grande do Sul tinha sido deliberadamente marginalizado pelo governo central. Este, por sua vez, operava nua lógica de localização das atividades econômicas procurando maximizar as externalidades e o produto nacional. Por conseqüência, a posição geográfica do Rio Grande do Sul não era a mais conveniente para os empreendimentos públicos e privados do plano de metas.

           Esta percepção de marginalização perdura por muito tempo, mesmo quando ela não mais se justificava como vimos na parte histórica deste relatório.

           A manifestação de importantes setores do governo Britto revela esta percepção e a mesma influencia (explicitamente na fala dos atores) os esforços para atração de grandes empresas do setor automotivo.

           “Ficamos de fora do ciclo dos anos 50, foi para São Paulo, ficamos fora do ciclo dos anos 70, foi para Minas Gerais e íamos ficar fora do ciclo dos anos 90...” É um depoimento que está associado ao sentimento de exclusão e se refere às implantações de indústrias do setor automobilístico na história recente do Brasil.

           É natural, portanto, que a identificação histórica mais forte seja com o governo JK, símbolo do governante que soube aproveitar as janelas que a história abre para modernizar a estrutura produtiva do país e promover elevado crescimento econômico.

           A idéia de promover um mini plano de metas regional se adequa perfeitamente com a auto-identificação desenvolvimentista, havendo no entanto consciência da diferença de contexto e de instrumentos para promoção da modernização da economia local.(           

Por outro lado, os atores do governo Britto consideram que seu governo tem semelhanças com o governo Brizola, no sentido de promover medidas agressivas para resolver os gargalos de infraestrutura, só que, palavras suas “com o sinal trocado”. Isto significa que, no seu contexto, Brizola, para enfrentar os problemas de infraestrutura, estatizou e Britto, noutra conjuntura, privatizou.

4) REFERÊNCIAS TEÓRICAS DOS PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO

           Como dissemos na introdução deste texto, vamos nos basear para estabelecer as referências teóricas dos projetos de desenvolvimento que estamos analisando tanto nas declarações explícitas dos atores como nas práticas concretas dos governos.

           4.1) GOVERNO OLÍVIO

          O governo Olívio, como vimos, propõe-se a recuperar o papel do Estado na sua forma tradicional Cepalina, no sentido que o Estado necessita de instrumentos materiais de intervenção na economia, daí sua posição contrária à privatização das empresas estatais na área de infraestrutura e sobretudo do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, que como sabemos, foi estratégico nas ações de promoção de desenvolvimento do governo.

            O governo Olívio, além de reforçar (( o papel do que restou das empresas públicas, após o processo de privatização promovido pelo governo anterior, desenvolveu atividades na área do gás natural proveniente da Bolívia e Argentina através da estatal Sulgás.

           Acrescente-se a este papel mais tradicional do Estado dois elementos. O primeiro é a consonância dos investimentos das empresas e organismos estatais com a vontade expressa pela população organizada pelo OP e em segundo a criação de estruturas de apoio às pequenas empresas. Efetivamente, o que já era tradicional em relação aos pequenos agricultores através da EMATER ( organismo de extensão rural), estendeu-se para apoiar pequenos empresários ou trabalhadores organizados em cooperativas de produção autogeridas.

            Para realizar a extensão empresarial, o governo estabelece convênios com universidades públicas e comunitárias, que por sua vez constituíram equipes para formular diagnósticos, propostas de melhoramentos, planos de viabilidade econômica e de financiamento para as empresas.

          A promoção do crédito assistido, pela qual os extencionistas com a participação dos pequenos empresários e cooperativados elaboravam planos de financiamento de investimentos e capital de giro, com crédito fornecido pelos bancos oficiais (em particular do Banrisul) aproxima-se da visão schumpeteriana do papel do crédito no desenvolvimento econômico, ou seja, o crédito é associado à difusão de inovações técnicas de gestão.

           Outro elemento importante é a apreciação  que o governo fez da potencialidade da matriz produtiva existente no RS, no sentido que, se houvesse estímulos e políticas adequadas, ela responderia positivamente.

           O principal estímulo foi a desvalorização cambial que ocorreu no início do governo Olívio Dutra. A discussão que se seguiu entre governo e oposição sobre a quem caberia os méritos das taxas de crescimento da economia mais elevadas no governo Olívio que no governo Britto, nos parece sem sentido. No entanto, há que se reconhecer que a aposta do governo Olívio na matriz produtiva local era consistente.

           Neste sentido uma série de instrumentos foram constituídos para potencializar a conjuntura favorável, tanto no que se refere às empresas exportadoras para prospectar mercados ( por exemplo: participação em feiras internacionais), desenvolvimento tecnológico (ex. centro de design para calçados), constituição de rede de exportadores, como de forma indireta as políticas de apoio aos sistemas locais de produção (SLPs),( que em geral tinham potencial exportador.

           Como já vimos anteriormente, as teorias de desenvolvimento são pensadas em geral para países no seu conjunto. No entanto, podemos fazer uma aproximação do projeto do governo popular com a teoria do crescimento equilibrado de Rosenstein-Rodan. Esta teoria pensa ser “necessário repartir os investimentos entre o conjunto de setores concomitantemente, para favorecer as complementaridades de atividades entre as firmas...”(Assidon,1992.pg58), isto é, o desenvolvimento “integrado e integrador” referido pelo governador Dutra.

            A expressão mais moderna deste ponto de vista aparece nas formulações do desenvolvimento endógeno (Barquero, 2002).

           À diferença das postulações do desenvolvimento endógeno que considera implicitamente a globalização neoliberal como um dado e prescreve políticas para inserção bem sucedida na ordem estabelecida, o governo Dutra pensava nestas políticas como tendo um caráter estratégico, mas também de resistência ao neoliberalismo.

           As propostas implementadas para desenvolver o mercado interno, ainda que limitadas pelo quadro institucional vigente, como o salário mínimo regional superior ao nacional, as ações de reforma agrária e apoio aos pequenos agricultores, as contratações de funcionários públicos e de obras públicas assim como apoio às pequenas empresas e cooperativas, representaram políticas de crescimento da demanda efetiva. Aqui identificamos o keynesianismo revisitado por marxianos que combinam o estímulo à demanda efetiva com os interesses das classes populares, enfocando a clássica questão da distribuição, ou seja a problemática colocado por Kalecki

           A teoria do desenvolvimento endógeno trabalha com um conceito denominado fator H, que é a operação sistêmica e sinérgica dos fatores de acumulação, isto é, quando fatores como inovações e difusão do conhecimento, flexibilidade e complexidade institucional, organização flexível da produção e desenvolvimento urbano do território atuam em sinergia criando potencialidades. Isto implica que haverá um “bom funcionamento das instituições que reduzem os custos da informação e a incerteza” (Barquero, 2002, pg32).

           A extensão empresarial, as redes de empresa, as instituições de desenvolvimento tecnológico, a qualificação da infraestrutura, as câmaras setoriais, o crédito público assistido às pequenas empresas e o apoio aos SLPs, no nosso entender, aproximam-se do fator H.

           Neste quadro, nos SLPs, são estimuladas as relações de cooperação verticais e horizontais entre empresas e para tal contribuem uma certa dotação de capital social.

           O conceito de capital social no sentido dado por Putnam (Putnam, 1993) são “características das organizações sociais, tais que são as redes, as normas e a confiança que facilitam a coordenação e cooperação tendo em vista o lucro mútuo” (Ballet, Guillon, 2002, pg.63). São relações que se estabelecem num plano meso-econômico que interferem no micro-econômico a partir das vantagens da cooperação como da diminuição dos custos de transação e no plano macro, potencializando o crescimento do PIB.

          As tradições herdadas da imigração tornaram pelo menos à parte norte do RS denso em relações formais e informais entre os indivíduos, tanto no plano lúdico como econômico, as quais servem de base para um projeto de desenvolvimento que se proponha a potencializar esta característica. Este projeto foi efetivamente implementado através das políticas descritas acima.

           Outra questão trazida por Putnam é que a existência de conflitos econômicos entre classes sociais traduzidos, por exemplo, por greves ou ainda a existência de governos de esquerda não implicava em desvantagens para as regiões analisadas na sua pesquisa sobre regiões italianas. Muito pelo contrário, “a comunidade cívica não é em absoluto harmoniosa, nem tipicamente livre de tensões” (Putnam, 1993, pg.130).

           Efetivamente, as relações menos assimétricas, onde as diferentes classes sociais têm instituições que articulam seus interesses coletivos (sindicatos, associações, etc.) têm melhores condições de canalizar organizadamente o descontentamento, estabelecer pactos, dar transparência a direitos e deveres. No sentido oposto, “a harmonia” baseada na repressão das frustrações, na não explicitação das divergências, inibe a criatividade e aparece no trabalho mal feito e sabotagem, quando não na criminalidade. Aliás, o contraste entre o norte e o sul da Itália neste aspecto é gritante.

           A apropriação implícita ou explícita das teorias, na formulação do projeto de desenvolvimento analisado, buscou convergir com o projeto estratégico dos partidos da frente popular de transformação profunda da sociedade. Tem presente o governo os limites de um poder regional no contexto de um governo nacional que lhe é adverso, mas tensiona em todos espaços de governo as possibilidades de afirmação dos interesses que se propõe a defender.

           4.2) GOVERNO BRITTO

           Os entrevistados que tiveram responsabilidades no governo Britto foram menos pródigos em referências teóricas que aqueles do governo Olívio. Muitos se disseram pragmáticos e em geral se referiam às políticas públicas que ajudaram a formular e implementar como aquelas apropriadas ao momento, sem juízo de valor definitivo sobre as mesmas. Assim, por exemplo, enxugar o quadro de funcionários públicos e privatizar eram medidas adequadas à conjuntura que enfrentaram.

           Pode-se identificar tanto no diagnóstico negativo sobre a matriz produtiva do RS como na necessidade de atrair grandes empresas modernas, uma combinação das teorias de Hirschman, Rostow e Perroux, temperadas de liberalismo e pretenso desenvolvimentismo.

           Rostow estabelece um caminho a ser percorrido para o desenvolvimento em contra-posição ao modelo comunista de modernização. A referência são os Estados Unidos da América e a trajetória se faz através de etapas pelas quais todos países que adotam o modelo americano, que concilia “ordem e liberdade”, devem trilhar. 

           Evidentemente, a associação com o projeto de desenvolvimento ora analisado não é imediata. Além da escolha da liberdade, interpretada como o império do mercado (uma escolha nacional à qual o governo Britto se associa), a referência nestas circunstâncias não são os EUA, mas São Paulo, a região brasileira de mais intenso desenvolvimento capitalista, sede dos setores mais dinâmicos da economia. Em outras palavras, deve o RS para se desenvolver, trilhar os caminhos que fizeram a pujança de São Paulo.

          O setor ícone que detém as supostas virtudes de “indústria industrializante” (como aparece na entrevista relatada no item 3.2 deste texto) segundo a tipologia de François Perroux, é a indústria automobilística. Efetivamente, a indústria automobilística, tanto na década de 50 quanto na de 70, períodos de forte crescimento econômico, apresentava fortes efeitos de polarização no território em que se implantou, tanto do ponto de vista de *difusão tecnológica como pelos efeitos multiplicadores a montante. No entanto o quadro macro econômico e geo-econômico eram bastante  diversos do atual. A economia era fechada, grandes eram as barreiras alfandegárias, o câmbio era centralizado nas mãos do Estado central, o Estado intervinha para nacionalização dos insumos e os custos de transação (transportes, comunicação, etc.) tinham forte associação com a distância dos provedores das montadoras de automóveis.

           A situação é bem diferente na segunda metade da década de 90. Houve a abertura econômica, instaurou-se a liberdade de movimento de capitais, o câmbio estava sobre-valorizado e os custos de aprovisionamento de insumos dependiam cada vez menos da distância dos fornecedores. Assim as estratégias da indústria automobilística passam cada vez mais a considerar o mercado de insumos numa dimensão global. (
           Além disso, por qualquer critério (tendo em vista objetivos de política econômica: produção, emprego, saldo comercial e formação do capital), levando em conta os encadeamentos a montante e jusante, o setor a*utomobilístico não figura em estudos empíricos de 1991 como sendo de grandes efeitos multiplicadores (Souza, 1997).

           De qualquer forma, fazendo ou não uma boa escolha de setores- chaves (*a estimular, a estratégia de crescimento do governo Britto se aproxima do crescimento desequilibrado de Hirschman, o qual postula que “os investimento devem ser efetuados em setores selecionados, com maiores chances de sucesso e possibilidades de encadeamento do produto e emprego, e não em um grande número de atividades, em bloco, como estabelece a estratégia de crescimento equilibrado ou diversificado” (Souza, 1997).

             Esta estratégia, como vimos, funcionou num determinado contexto e mesmo assim parcialmente. No contexto da globalização, as indústrias dos setores-chave se configuram como enclaves** e não como pólos de crescimento. Alguns estudos empíricos, ainda que de forma não conclusiva (Souza, 1997) indicaram associação positiva entre grau de diversificação e taxa de crescimento, indicando portanto uma maior potencialidade do crescimento equilibrado.

           CONCLUSÃO

           Na realidade o que se constata não só nos projetos analisados mas em geral, é a existência de combinações de inspirações teóricas, históricas e ideológicas, que nos casos estudados apresentam um certo grau de coerência e articulação interna.

           O apoio “aos pequenos”, o desenvolvimento espraiado, integrado, implica em mobilizar com mais força os instrumentos de intervenção do Estado, o que por si só exige um Estado mais aparelhado, contraditando a privatização de órgãos e empresas estatais e também não pode prescindir da força da sociedade civil organizada que, através dos mecanismos do OP, incide sobre os recursos públicos (no sentido amplo e não só financeiro).

           A inspiração histórica, além daquelas que fora do Brasil conduziram processos de socialização, viria de intersecções, ainda que limitadas, com o Castilhismo, o Getulismo e o Brizolismo. A resistência ao neoliberalismo sem perder de vista as transformações mais amplas da sociedade (estas em nível nacional) é representada por um conjunto de ações convergentes quanto aos objetivos intertemporais.

           Do ponto de vista teórico combina-se, um keynesianismo de esquerda (gastos do Estado em bem-estar social), com Schumpeter no apoio creditício e técnico às empresas e, no plano das teorias do desenvolvimento,  articula-se  o desenvolvimento equilibrado de Rosenstein-Rodan, com modernas formulações sobre desenvolvimento local e endógeno, passando pelos aportes de Putnam no que se refere ao capital social.

           A mudança da matriz produtiva que pudesse representar a modernização econômica do Estado do RS pretendida pelo governo Britto num Estado que já tem um tecido produtivo estruturado só poderia ser feita a partir de grandes investimentos concentrados à la Hirschman, portanto contando com o grande capital, uma vez que se descartava a priori que o Estado fosse o agente direto desta transformação. Assim como Hirschman,  apostava-se que a partir do start representado pelos grandes investimentos nos setores-chave, a “mão invisível” do mercado se encarregaria de integrar os agentes locais ao processo de crescimento. A intervenção do Estado é forte no momento inicial, transferindo pesados recursos públicos para o setor privado de ponta, sendo que este deve na seqüência operar a grande transformação modernizadora.

           Neste sentido, parece legítimo algum grau de identidade com o desenvolvimentismo, na medida que é o agente público que escolhe os “pontos de germinação”*. Outro ponto de identidade é a prática de operar por fora do aparelho tradicional do Estado através de “projetos especiais”. 

           Ao observar as características essenciais dos dois projetos vemos que têm por base dois paradigmas distintos de economia e sociedade. O do governo Britto busca a inserção do espaço econômico e social do RS na globalização econômica tal qual se apresenta, evidentemente mediada pela sua integração na economia nacional, esta também inserida numa economia global liberal. Os instrumentos do projeto visam habilitar o espaço sócio-econômico do RS para uma inserção competitiva na globalização.

           O paradigma do governo Olívio rechaça o projeto global liberal em si, sua construção é de resistência e de valorização daquilo que o liberalismo rejeita. Não nega a relação com o mundo (tanto que estimulou as exportações) mas a pensa transformada, e para tal se engaja na mudança em nível nacional, transitando para outro modelo de desenvolvimento nacional, buscando também uma nova ordem mundial.
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( Os incentivos de JK para o setor automobilístico como a instrução 113 da SUMOC (Superintendência da Moeda e do Crédito) que permitia a entrada de equipamentos depreciados como se novos fossem, parecem muito mais brandos em termos de transferência de recursos públicos para o setor privado que os incentivos fiscais e “doações” feitas pelo governo Britto.





(( Parte da distribuição da Companhia Estadual de Energia Elétrica  CEEE foi privatizada, ficando a Companhia Estadual com a transmissão e parte da geração e da distribuição de energia. Foi decisiva a atuação da Secretaria de Minas e Energia e da CEEE para viabilizar a transmissão de energia de outras regiões do pais, o que evitou o racionamento existente em 2001/2002 em grande parte do país.


( Os SLPs são arranjos produtivos que se apresentam concentrados geograficamente em micro-regiões e podem incluir vários elos das cadeias de produção de uma série de produtos. No RS foram identificados 5 SLPs ( conserveiro, calçadista, moveleiro, máquinas e implementos agrícolas e auto-peças). Foram destinados nos 3 primeiros anos do governo Olívio, a título de crédito de exportação, 7,8 bilhões de reais para estes setores





* Estudos empíricos têm mostrado a dificuldade de certos complexos industriais de estabelecer conexões produtivas com os territórios onde estão instalados. Segundo estudo recente (Fligenspan,2002) somente 9,13% das entradas totais da GM do RS são provenientes de empresas do RS. No pólo petroquímico onde o encadeamento produtivo é a jusante o percentual de vendas de seus insumos para o RS é da ordem  de 13%. 





**setores que têm alto-encadeamento produtivo


** enclave é uma atividade econômica situada em determinado território que tem pouca relação com o mesmo, predominando as trocas com o exterior deste


* ponto de germinação é um conceito oriundo do plano de metas que tem correspondência com a idéia de setor-chave





